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D E C I S Ã O

Ref.: Administrativo. Servidor Público. Acumulação de cargos. Profissional da Saúde. Ofensa reflexa.
Trata-se de recurso extraordinário interposto pela Universidade Federal de Goiás – UFGO, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, em face de acórdão deste Tribunal, o qual, à unanimidade, negou provimento à remessa oficial e à apelação por ela interposta, contra a sentença que concedeu a segurança e determinou à autoridade coatora que se abstivesse de impedir a impetrante de exercer cumulativamente o cargo de técnica de enfermagem, desde que haja compatibilidade de horários.

Aduz a recorrente violação aos artigos 7º, XIII e XV, 37, inciso XVI e 39, § 3º, todos da Constituição Federal. 

O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que a alegação de ofensa aos princípios da legalidade, do devido processo legal, do direito adquirido, do ato jurídico perfeito, da motivação dos atos decisórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional pode configurar, quando muito, situação de ofensa meramente reflexa ao texto da Constituição, não viabilizando o recurso extraordinário. (Cf. STF, AI 719.749 AgR, Ministro Eros Grau, Segunda Turma, DJe-086 13/05/2010; RE 547.201-AgR, Ministro Cezar Peluso, Segunda Turma, DJe 14.11.2008; AI 580.465-AgR, Ministro Cezar Peluso, Primeira Turma, DJe 19.9.2008; RE 612.347,  Ministra Cármen Lúcia, DJe-083 10/05/2010; RE 356.209, Ministra Ellen Gracie, DJe 15/12/2009.)

No caso, a alegada ofensa aos dispositivos constitucionais supracitados amolda-se a essa hipótese, porquanto se trata de matéria de caráter infraconstitucional, sendo que a análise do tema constitucional depende da apreciação das normas contidas na legislação que rege a impetrante, qual seja, Lei 8.112/90, elencada pelo próprio recorrente.

 À vista do exposto, NÃO ADMITO O PRESENTE RECURSO EXTRAORDINÁRIO, nos termos do art. 542, § 1º, do Código de Processo Civil.

Publique-se. 

Transcorrido o prazo legal sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e baixem-se os autos à Vara de origem.

Publique-se. Intime-se.
recurso, certifique-se o trânsito em julgado e baixem-se os autos à Vara de origem.
Brasília, 16 de abril de 2012.
Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Vice-Presidente
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